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RESUMO 
 

Este artigo apresenta os resultados obtidos a partir de pesquisa realizada junto a 

empresas do setor têxtil da região central e centro oeste de Minas gerais, onde se 

procurou identificar o entendimento que operários e gestores têm  da competência 

ou mais precisamente, do modelo de competências. 

Apresentaremos aqui as conclusões obtidas  a partir dos  discursos de patrões e 

trabalhadores, do que afirmaram  publicamente sobre o tema competência, de 

forma a evidenciarmos  o que de fato tem mudado quanto ao perfil do trabalhador, 

à gestão de pessoas e à forma como  trabalhadores e empresários têm vivido a 

aplicação do modelo de competências nas fábricas. 

Constataremos ainda, que nos meios acadêmicos, tal noção  foi absorvida de 

forma polêmica apontando para inúmeras controvérsias e indagações. 

 

Palavras chaves: 1 - Competências  2 - Qualificação Profissional   3- Perfil  
Profissional    4-  Educação Profissional     
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1-  INTRODUÇÃO 
 
Realizar uma atividade de forma competente é certamente um pré-requisito em 

todas as áreas profissionais e desde sempre fora requerido. 

A questão da competência é um aspecto intrínseco às análises feitas no âmbito do 

trabalho humano desde suas origens. 

Em decorrência das peculiaridades de cada um dos momentos relativos aos 

modelos de organização do trabalho ao longo da história, é certo que as 

demandas e expectativas sobre um trabalhador competente foram se alterando... 

Em nossa pesquisa envolvendo patrões e trabalhadores do segmento têxtil, 

verificamos  as trajetórias vivenciadas pela temática “competência”, identificando 

em cada momento histórico do mundo do trabalho, o entendimento e as 

demandas que ocorreram sobre o tema. 

Apontaremos  também nesse artigo o entendimento acadêmico a respeito da 

questão da competência no trabalho identificado em nossa pesquisa, onde 

constatamos um universo polêmico e diversificado de idéias e compreensões 

sobre o assunto. 

A análise documental realizada junto a materiais orientativos  do SENAI, acerca da 

implantação da formação por competências na entidade também é alvo dessa 

nossa apresentação; cientes de que ainda que a visão da entidade patronal não 

represente, por completo, a visão do empresariado brasileiro, ela permite-nos 

identificar ideologias e tendências dessa categoria na condução dos processos 

formativos a que estão sujeitos os alunos de tal entidade. 

Considerando-se a fragilidade do modelo da qualificação profissional, referenciado 

pelos diplomas e por uma formação profissional com terminalidade previsível, 

diante das grandes mudanças ocorridas a partir da  micro eletrônica e mais 

precisamente  com o advento da globalização, abertura de mercado e explosão da 

concorrência internacional, verificaremos que o modelo das competências surge 

como proposta  de um novo modelo de formação profissional. 
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A partir das falas apresentadas em grupos focais, levantamos   as referências, 

expectativas, entendimentos e visões de mundo que operários e gestores de 

indústrias têxteis da região central e centro oeste de Minas Gerais  revelam sobre 

o modelo de competências ou indicam possuir sobre o assunto. 

Surpreendemos-nos  com a idéia de que muito do modelo das competências se 

encontra vivo no mundo do trabalho, sem que seja assim denominado pelos 

gestores e trabalhadores. Ainda que tal modelo não seja conhecido formalmente 

por quase a totalidade das empresas pesquisadas, as mesmas indicaram adotar 

elementos de sua proposta. Abordaremos as razões ideológicas e práticas que 

explicam a implementação parcial do referido modelo.    

Assim, procuramos aqui apontar o que encontramos de novo e de cristalizado  nas 

questões de reconhecimento, seleção de pessoas, salários e negociações, 

desenvolvimento e avaliação de trabalhadores, dentre outros aspectos da gestão 

dos indivíduos no trabalho. 

Esclareceremos  finalmente, a que elementos se referem quando, empregados e 

gestores,  apontam um trabalhador competente e o que de fato tem mudado 

quanto ao perfil do trabalhador  e à forma como  têm vivido a aplicação do modelo 

de competências nas fábricas. 

 

 

2-  GESTÃO POR COMPETÊNCIAS  - CONSTATAÇÕES 

Com as transformações das sociedades complexas também conhecidas como 

sociedades da micro eletrônica, da informação, da flexibilidade e da globalização,  

a racionalização chega abruptamente  em nossas empresas e  firmou-se a partir 

da redução de níveis hierárquicos e redistribuição de tarefas com maior 

responsabilização dos operários.  

Também o fenômeno  “qualidade”, indicador mor das últimas décadas, traz em 

seu bojo novas exigências que  se tornaram decisivas para a produção e uma das 

mais importantes, no mesmo nível da tecnologia é o perfil do trabalhador 

competente – o trabalhador da qualidade e da produtividade.  
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Esse, segundo eles próprios e seus gestores, é o trabalhador do século XXI: tão 

familiarizado e comprometido com esses dois pilares da nova lógica do 

mercado(qualidade e produtividade),  que  toda a sua atenção, iniciativa, 

disposição para novas aprendizagens, flexibilidade e demais atributos 

personalíssimos, são colocados, por inteiro, a serviço de um “produto aprovado”, o 

que está diretamente associado à  “aprovação” do próprio trabalhador. 

Também foi possível confirmar que  a competência sempre existiu(TOMASI, 2004, 

P.13), e que a demanda por competência vai além dos interesses fabris, 

permeando toda uma expectativa das sociedades em geral. 

Como apregoa ZARIFIAN  “ninguém sabe como se faz  para sair do modelo do 

posto de trabalho, mas todos sabem que é preciso fazê-lo. Nesse exato momento, 

os sindicatos parecem muito `fora da realidade´, com a cabeça ainda nos debates 

do início dos  anos 70”(2003, p.63).  

Apesar dos intensos discursos sobre o saber ser ou saber comportamental, mais 

conhecido no mundo dos negócios por  “inteligência emocional”, verificamos que o 

modelo da competência, vem sendo adotado nas empresas apenas no que diz 

respeito à  “utilização”, por parte do capital, dos aspectos da subjetividade do 

trabalhador, sem que com isso o trabalhador seja de  fato valorizado.  

Não verificamos nenhuma evidência que nos permitisse concluir que a gestão dos 

trabalhadores, além do foco no saber ser, tem sido coerente a proposta de uma 

gestão por competências que inclua possibilidades de identificação do perfil de 

futuros empregados e alocação dos indivíduos na fábrica de acordo com suas 

características  e tendências, avaliações de desempenho individualizadas com  

possibilidades de retorno e acompanhamento das pessoas em seu processo de 

crescimento pessoal e profissional,  valorização por desempenho e oportunidade 

de ascensão em cargos e salários de acordo com os resultados decorrentes das 

competências demonstradas   na situação de trabalho, valorização de talentos 

especiais, dentre outros.  

Apesar de termos identificado que as empresas  ainda  não adotem  sistemas de 

uma  gestão de pessoas por competências em sua plenitude,  ficou evidenciado 

também em nossa investigação que os trabalhadores ouvidos têm forte 
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identificação com o modelo das competências, sentem-se naturalmente atraídos 

pela proposta da produtividade com qualidade e em particular com a idéia de que 

isso esteja  nas “mãos” deles, ou bem melhor, no comportamento e atitude de 

cada um frente ao trabalho. Estão dispostos ao engajamento e sabem descrever 

com prontidão os atributos da competência.  

Desta forma parece-nos questionável a idéia de  exploração da subjetividade dos 

trabalhadores quando da implantação dos sistemas de qualidade como indicaram, 

por exemplo MACHADO e FRIGOTTO assim como da  idéia de usurpação da 

subjetividade do trabalhador que nos aponta  LEITE,  quando menciona ser o 

modelo das competências, um caminho para que os  trabalhadores vendam  não 

só sua mão-de-obra,  mas “vendam” também o que têm de mais subjetivo e 

particular, passando assim  a “pensarem com a cabeça da empresa”(1996, p.162), 

tornando-se desta forma cúmplices dos projetos e idéias patronais. Diante das 

posturas críticas que apreendemos dos operários em nossos debates, 

constatamos  que o fato de um tecelão ser um excelente profissional e aderir aos 

discursos das competências e da qualidade, não implica em ser cúmplice da visão 

patronal.   

Sobre o saber ser especificamente, foi, sem sombras de dúvidas, o aspecto mais 

contundente dos discursos  em todos os grupos focais pesquisados. 

Confirmando o que aponta  DADOY as reduções de níveis hierárquicos e o 

conseqüente desaparecimento dos chefes ou encarregados, atreladas à  vivência 

dos sistemas da qualidade e suas “ferramentas”, é notória  a intensificação dos 

discursos empresariais sobre  o trabalho em equipe e as habilidades relacionais. 

Também é evidente que em um tempo de  “incerteza como única certeza” para as 

organizações, com mudanças contínuas das linhas de produção, implementação 

de novas tecnologias e processos, inovações nos sistemas de gestão, as mesmas 

devam precisar contar com trabalhadores flexíveis, prontos para readaptações 

constantes, foi o que também verificamos como quesito demandado no perfil do 

tecelões.   

Um dos elementos de competência que identificamos como dos mais valorizados 

é a iniciativa, sempre associada ao interesse e engajamento do trabalhador diante 
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das dificuldades e problemas que enfrenta na realização de seu trabalho. Este 

quesito é apontado como o principal responsável pelo crescimento e ascensão do 

indivíduo na empresa.  

A capacidade de prever a pane, por um aguçado poder de observação e atenção,  

é também muito bem vinda num tempo em que as paradas de máquinas 

representam valores elevadíssimos de perdas em produção, já que por sua 

natureza tecnológica, as novas máquinas  produzem em minutos o que  levava-se 

horas para fazer no passado. 

A priori, podemos  afirmar que há mais elementos comuns que antagônicos no 

discurso de patrões e empregados. Quer por afinidade e  identificação natural ou 

“forjada”,  trabalhadores  mostram uma familiaridade apurada  com o discurso 

patronal, embora tenha sido possível verificar também que apresentam 

consciência do processo que os envolve. São capazes de apontar as situações de 

“exploração” em que são envolvidos quando cobrados além de sua  

responsabilidade,  também  mencionam abertamente a desvalorização salarial que 

ocorre habitualmente em relação ao nível de seu engajamento e desempenho. Tal 

consciência obviamente amplia o sofrimento psíquico do trabalhador mas por 

outro lado, são também claros em mencionar melhorias que ocorreram advindas 

das novas tecnologias, as quais   consideram ter simplificado o trabalho e reduzido 

os índices de acidentes, pelo bom nível de segurança que sustentam.  

Um outro aspecto não confirmado em nossa pesquisa  diz respeito ao que aponta  

DUGUÉ  quando menciona que a lógica da competência rompe com as 

referências coletivas do modelo da qualificação.  

Verificamos que a maior parte dos aspectos ligados a gestão de pessoas, como 

desenvolvimento de pessoal, avaliação e reconhecimento, salários, dentre outros,  

adotados no modelo da qualificação, continuam ocorrendo no interior da fábricas 

sem que tenham sofrido avanços  em seu escopo.  

O baixo investimento em desenvolvimento de pessoal foi justificado, em nossos 

debates,  pelas necessidades imediatas do capital e os treinamentos, até mesmo 

operacionais e técnicos, são muitas vezes interrompidos  ou conciliados com o 

processo produtivo em virtude das metas e problemas cotidianos.  
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Esse “descaso” com a formação e  desenvolvimento do trabalhador revela a baixa 

credibilidade da tão decantada teoria do capital humano(1), difundida amplamente 

nos anos 70 entre as empresas brasileiras e até hoje presente nos discursos 

empresariais. 

Verificamos também que os sistemas de reconhecimento de pessoas  se mantém 

inalterados em relação ao que ocorria no modelo da qualificação. Ao contrário do 

que se previu nas origens da aplicação do modelo (MACHADO) não ocorreu 

nenhuma citação de reconhecimento atrelado ao salário, ou seja, a idéia de que  o 

modelo de competências traria riscos e vantagens de uma valorização mais 

individualizada  do trabalhador não foi confirmada, ao contrário, as  negociações 

salariais  são realizadas coletivamente, com envolvimento dos sindicatos da 

categoria , em todas as empresas pesquisadas, exceto no caso da cooperativa, e 

os salários praticados são definidos por funções, com base no mercado de 

trabalho. Não identificamos  abertura para avaliações individualizadas  com 

reflexos nos salários, mesmo porque, trabalhadores e patrões mostraram-se 

resistentes a essa idéia que lhes parece operacionalmente complexa e geradora 

de altos níveis de competitividade entre os trabalhadores na fábrica, o que poderia   

comprometer as relações e a motivação dos indivíduos no trabalho. 

Sobre esses aspectos operacionais da gestão de pessoas, como seleção de 

pessoas, gestão de cargos e salários, promoções, avaliação de desempenho e 

reconhecimento, confirmamos o que menciona TOMASI(2004) quando cita que as 

grades estabelecidas pela gestão de pessoas no modelo do posto de trabalho, 

ainda prevalecem tendo forças sobre as empresas modernas. 

(1) A teoria do Capital Humano foi desenvolvida pelo americano Theodore Willian Schultz, a qual lhe conferiu 
o prêmio nobel da economia de 1979. Tal teoria está assentada sobre a idéia de que o trabalhador 
transforma-se em capitalista, por  deter parte significativa  do capital utilizado na empresa- o conhecimento e 
suas capacidades de realização do trabalho; desta forma ele é visto como riqueza que pode ser ampliada por 
investimentos que possibilitarão a superioridade produtiva das empresas. Foi também a partir da teoria do 
capital humano que os estudos sobre educação e trabalho se difundiram no Brasil   em meados dos anos 60, 
propondo explicar a correlação entre o crescimento econômico e os níveis educacionais de uma sociedade. 
Tal correlação acabou por direcionar os currículos escolares para os imperativos do mercado de trabalho. 
Correntes contrárias à teoria apontam que ela defende uma   visão do trabalhador como “riqueza”, quase uma 
mercantilização do homem, e que está assentada sobre um referencial analítico que não apreende o ser 
humano e sua história na complexidade de tramas e das relações nas quais ele está inserido(OLIVEIRA, 
2004). Os críticos apontam ainda que, para indivíduos e nações  pobres, um maior investimento em 
treinamentos e educação não tem impactado sobre a renda e desenvolvimento desses mesmos países,  da 
forma como apregoado pela teoria em seus primórdios.  
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Apesar disso, constatamos que a maior responsabilização do operário, a partir da  

reestruturação produtiva, do achatamento hierárquico, da implantação das 

ferramentas da qualidade total, foi acompanhada, pelo menos em uma das 

empresas que disponibilizou seus dados salariais para nossa análise, por 

aumentos  expressivos de salário, da ordem de 40% nos últimos 20 anos. 

Também constatamos que os salários dessa categoria, na referida empresa, 

sofreu, nos últimos 5 anos uma  retração.  Essa retração parece-nos estar 

associada ao “fenômeno chinês” em que a desleal competitividade internacional, 

com a presença da China assombrando com seus preços imbatíveis os 

empresários de diversos segmentos, em especial o de têxteis, e forçando 

reduções intensas nos custos das empresas brasileiras. 

Outro elemento que nos chamou a atenção em nossa pesquisa é o esforço 

realizado pela entidade patronal de formação profissional – SENAI, em 

acompanhar as demandas legais e empresariais no sentido de estabelecer 

formalmente uma estrutura que possibilite a formação de seus alunos no modelo 

das competências. Verificamos que embora tenham se esmerado em criar 

estruturas internas para identificação das exatas demandas mercadológicas sobre 

o novo perfil do trabalhador, numa tentativa de superar o perfil associado aos 

sistemas taylortistas-fordistas, a entidade indica manter-se presa a uma cultura 

sexagenária cujo foco repousa sobre postos de trabalho,  diplomas e sobre o 

saber e saber fazer. 

Não poderíamos deixar de mencionar também a expressiva participação de ex 

alunos do SENAI em nossos grupos focais. Sem que direcionássemos essa 

escolha, 56% dos gestores que  participaram dos nossos debates eram técnicos 

têxteis formados pela referida entidade. Pudemos verificar uma homogeneidade 

de posturas  e intensa convicção referente aos interesses patronais por eles 

“defendidos”. Identificamos entre eles uma linguagem própria, peculiar e 

contundente. São de fato aculturados e muito bem familiarizados com o discurso 

empresarial. 

É preciso apontar também que identificamos  uma certa “abertura” nos discursos 

empresariais que citam a distribuição de lucros como alternativa  ideal (uma delas 
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pratica tal distribuição), que mencionam reconhecer que o exercício das  

competências do trabalhador na situação de trabalho sofre influências da forma 

como são valorizados, reconhecidos, tratados e estimulados, que    apontam a 

inter-relação direta entre  trabalhador competente e boas condições de trabalho 

(em sentido amplo e restrito), assim como observam ser  o papel da liderança, 

incluindo o da  própria direção, elementos de  grande impacto sobre  o perfil dos 

trabalhadores. 

Acreditamos que são “aberturas inteligentes”, como uma das próprias empresas 

menciona, com vistas a garantir resultados patronais adequados. 

De qualquer forma, é preciso reconhecer  que o modelo da competência,  traz 

elementos favoráveis, que forçam essa abertura e que poderão gerar 

transformações importantes na relação capital-trabalho. Além do mais, como 

afirma ZARIFIAN “eles (referindo-se aos executivos), sabem até que ponto a 

eficiência passa hoje pelo  poder e engajamento dos assalariados, de tal modo 

que, quando agem com cinismo, parte da batalha consiste em disfarçar esse 

poder da “base”, em redirecionar tudo para forças invisíveis - dos mercados 

financeiros, da concorrência, etc”( 2003, p 91). 

Quanto ao saber e ao saber fazer, não entendemos que tenham sido 

desprestigiados nos debates que analisamos. Aspectos, a priori “classificados” 

como elementos do saber ser, encerram em si domínio técnico, habilidades e 

conhecimentos, como  discutimos nos caso da iniciativa, “maldade”,  flexibilidade, 

dentre outros, ou seja, embora possam parecer estar associados exclusivamente 

à subjetividade, são  mobilizáveis apenas a partir de uma boa bagagem de saber e 

saber fazer por parte do trabalhador.  
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3- CONCLUSÕES 
Assim como são inegáveis as transformações ocorridas nas sociedades 

complexas também conhecidas como sociedades da micro eletrônica, da 

informação, da flexibilidade e da globalização e seus impactos sobre os modelos 

de produção, sobre a dinâmica do mundo do trabalho e sobre o perfil dos 

trabalhadores também é evidente a convivência harmônica entre os modelos 

tayloristas e toyotistas nas empresas mineiras pesquisadas. Da mesma forma  

verificamos que qualificação e competência se interagem numa 

complementaridade amigável. Não só no sentido de que elementos de um e outro 

modelo estão presentes ao mesmo tempo nas empresas, como também pelo fato 

de que é possível que aspectos como a formação acadêmica da 

qualificação(diplomas), não se tornem dispensáveis mas somem-se a uma 

formação cotidiana  na situação de trabalho. 

Assim como constamos uma dicotomia exacerbada nas visões acadêmicas sobre 

o modelo da competência, concluímos, haver  um entendimento bastante 

congruente  sobre a questão das competências no trabalho por parte de tecelões 

e seus gestores.   

Podemos afirmar, que para empregados e empregadores,  a competência seria a 

materialização das características mais subjetivas de um indivíduo, no 
âmbito cognitivo e comportamental,  em ações que se traduzem em uma 
afinidade e engajamento tão completo com o sistema produtivo,  que o 
indivíduo competente passa a revelar uma postura de alguém que trabalha 
autonomamente, por conta própria, como um “mini-executivo”  de suas 
próprias funções, ainda que isso venha favorecendo apenas a um grupo de 

interesses.  

No entanto, dois aspectos chamam nossa atenção, na medida em que indicam 

uma distinção de visões sobre a temática competência entre empregados e 

empregadores. 

Primeiramente, ao mencionarem a avaliação que fazem do desempenho do 

trabalhador de tecelagem, gestores e trabalhadores demonstram distinção e certa 

incompatibilidade de visões.  
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Como pudemos assinalar com os depoimentos, os tecelões têm uma auto imagem 

positiva  a respeito de seu desempenho no trabalho o que não corresponde à 

visão empresarial, ou seja, patrões sentem que o trabalhador lhe deve 

competência e o trabalhador sente que o patrão lhe deve reconhecimento.  Ainda 

que pareça não haver  nada de novo nessa controvérsia, acreditamos que tal 

desafinamento de entendimentos pode nos dar pistas sobre  as reais visões de um 

e de outro grupo sobre o trabalhador competente.  

Em segundo lugar verificamos que, segundo os aspectos apontados e 

demonstrados pelos trabalhadores em suas falas, ser um trabalhador competente 

implica em uma postura crítica, em uma consciência dos aspectos relativos ao 

sistema em que está inserido e que extrapole os detalhes da tarefa e do trabalho 

em si, ou seja, os trabalhadores revelam que a alienação do trabalhador contraria 

os elementos essenciais da competência.  

Tal constatação leva-nos ao questionamento a real existência de um trabalho 

exclusivamente manual(2) Obviamente tal aspecto não surge como demanda por 

parte das empresas, quando decompõe os elementos da competência do 

trabalhador. 

Diferentemente da visão de ROGGERO os trabalhadores indicam que o modelo 

das competências, tal como implantado nas indústrias pesquisadas, não indica ter 

cooptado a subjetividade do trabalhador nem construído uma identificação total 

entre seus interesses e os da empresa.  

 

 

 
____________________ 

(2)A divisão entre trabalho manual e intelectual se dá  partir da divisão social do trabalho, em que 
os operários passam a executar  mecanicamente as tarefas planejadas e compreendidas pelos 
cargos gerenciais. As tarefas de planejamento ganham status pela demanda intelectual que 
exercem. GORZ(1996) aponta que a separação entre trabalho manual e intelectual, faz com que o  
trabalhador torne-se uma parcela de si mesmo(p. 26) e cita  A Smith, para reforçar que um homem 
que passa sua vida a executar operações que não o levem ao uso da inteligência, torna-se 
estúpido, sem coragem, sem força(p. 27),  ao contrário do que ocorre com aqueles que podem ter 
sua imaginação alerta, distante da estupidez sonolenta que sucumbe o espírito(p. 46). Ainda sobre 
essa divisão destaca-se a idéia de que ela possibilita um monopólio do conhecimento por parte do 
capital, o que lhe amplia as possibilidades de projetar e impor seus objetivos. 
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De fato, nossa investigação evidenciou poucos avanços nos diversos aspectos da  

gestão de pessoas nas empresas pesquisadas,  tanto no que diz respeito aos 

mecanismos de captação, quanto à retenção e ao desenvolvimento dos indivíduos 

na situação de trabalho. Constatamos a manutenção de parâmetros coletivos, 

generalistas e rígidos nessa gestão.  A parcialidade na implementação da gestão 

de competências, levando-se em conta muito mais os interesses empresariais do 

que os interesses dos trabalhadores, torna-se assim uma infeliz evidência desse 

nosso trabalho investigatório. 

Finalizando é importante mencionar que acreditamos que os rumos dessa 

“conversa”, estão por ser definidos, como expressa DELUIZ ao lembrar que o 

delineamento da lógica das competências dependerá da forma como 

trabalhadores se mobilizarão com vistas a materialização de seus interesses.  

Portanto, se há um modelo de regulação social posto, como mencionado por 

muitos acadêmicos resistentes ao modelo das competências, também está posta 

a possibilidade de  transgredir,  reler, dar um novo sentido, reinventar. 

Confiamos ainda no que nos indica TOMASI ao afirmar que o modelo das 

competências é um desafio e representa uma possibilidade de ser construído 

também a partir da perspectiva do trabalhador, levando-se em conta seus 

interesses, sonhos, expectativas, visões e esperanças. 
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